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Aprova a Política e o Programa de Promoção à Saúde e Qualidade de Vida no Trabalho

no âmbito do IFRN e revoga a Resolução nº 16/2014-CONSUP/IFRN.

 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E

TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO NORTE , faz saber que este Conselho, reunido extraordinariamente, em

18 de dezembro de 2025, no uso das atribuições legais que lhe confere o art. 9º do Estatuto do IFRN e,

 

CONSIDERANDO

o que consta no Processo nº 23421.003418.2025-80, de 30 de junho de 2025;

 

 

RESOLVE:

 

 

I - APROVAR, conforme anexos, a Política e o Programa de Promoção à Saúde e Qualidade de Vida no Trabalho

do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte.

II - REVOGAR a Resolução Nº 16/2014-CONSUP, de 24 de julho de 2014.

 

JOSÉ ARNÓBIO DE ARAÚJO FILHO

Presidente do CONSUP

(Decreto Presidencial, de 20/12/2024, publicada no DOU de 20/12/2024)

 

 

Documentos Anexados:Documentos Anexados:

Anexo #1.Anexo #1. Política de Saúde e Qualidade de Vida no Trabalho do IFRN (anexado em 11/08/2026 13:59:07)

Anexo #2.Anexo #2. Programa de Promoção à Saúde (PS) e Qualidade de Vida no Trabalho (QVT) do IFRN (anexado em 11/08/2026 14:00:11)





Anexo à Resolução nº 120/2026-CONSUP/IFRN 

Política de Saúde e Qualidade de Vida no Trabalho do IFRN 

 

Art. 1º A Saúde e Qualidade de Vida no Trabalho (QVT) no âmbito do Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte - IFRN é um 

preceito institucional de gestão organizacional expresso em conceitos, fundamentos 

e princípios que objetivam nortear à saúde e qualidade de vida no trabalho para todos 

os trabalhadores e aposentados, com fins de promover o bem-estar no ambiente de 

trabalho e contribuir para a efetividade da função social da instituição. 

 

Art. 2º Para fins dessa Política, considera-se: 

I – Trabalhador: qualquer pessoa com vínculo de práticas profissionais. No âmbito 

do IFRN, inclui: servidores efetivos, ativos e aposentados, do quadro de referência 

institucional, com vínculo direto; servidores temporários, visitantes e terceirizados, 

com vínculo direto ou indireto, e que prestam serviço e desempenham atividades no 

IFRN; estagiários em práticas profissionais formativas na instituição.  

II – Qualidade de vida no trabalho: conjunto de normas, diretrizes e práticas que 

integram as condições, a organização, os processos de trabalho, as práticas de gestão 

e as relações socioprofissionais, com a finalidade de alinhar as necessidades e o bem-

estar dos servidores à missão institucional (Art. 2º da lei nº 14.681, de 18 de setembro 

de 2023); 

II – Promoção à Saúde: conjunto de ações dirigidas à saúde por meio da ampliação 

do conhecimento da relação saúde-doença e trabalho. Objetiva o desenvolvimento de 

práticas de gestão, de atitudes e de comportamentos que contribuam para a proteção 

da saúde no âmbito individual e coletivo, e com ampla participação dos 

trabalhadores, estagiários e aposentados (adaptado da Portaria n° 03 de 07 de maio 

de 2010). 

 

Art. 3º Para fins dessa Política, consideram-se como documentos normativos e base 

legal: 

I – Art. 7º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, que descreve 

os direitos sociais dos trabalhadores e traz disposições que especificam a aplicação 

de princípios como a igualdade, o reconhecimento profissional e o suporte e a 

prevenção de riscos à saúde do trabalhador; 

http://www.jusbrasil.com/topicos/10641213/artigo-7-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
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II - Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, que define os crimes resultantes de 

preconceito de raça ou de cor; 

III - Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que estabelece os direitos e deveres 

dos servidores públicos, mecanismos para o seu desenvolvimento e motivação no 

trabalho, assim como previsões legais de prevenção, proteção e indenização com 

relação às atividades exercidas em operações ou locais considerados penosos, 

insalubres ou perigosos; 

IV - Portaria Normativa SRH nº 3/2010, que estabelece orientações básicas sobre a 

Norma Operacional de Saúde do Servidor (NOSS), definindo diretrizes para 

implementação de ações de vigilância aos ambientes e processos de trabalho e 

promoção à saúde do servidor; 

V – Portaria nº 1.261, de 5 de maio de 2010 que instituiu os Princípios, Diretrizes e 

Ações em Saúde Mental que visam orientar os órgãos e entidades do SIPEC; 

VI - Portaria Normativa SEGEP/MP nº 3/2013, que institui as diretrizes gerais de 

promoção da saúde do servidor público federal, orientando os órgãos e entidades do 

SIPEC; 

VII - RESOLUÇÃO 16/2015- CONSUP/IFRN, que cria e regulamenta as Comissões 

Internas de Saúde do Servidor Público – CISSP no âmbito do IFRN.   

VIII - Portaria nº 1.274, de 7 de julho de 2016, que dispõe sobre as ações de Promoção 

da Alimentação Adequada e Saudável nos Ambientes de Trabalho, a serem adotadas 

como referência nas ações de promoção da saúde e qualidade de vida no trabalho, no 

âmbito do Ministério da Saúde e entidades vinculadas; 

IX - Portaria SGP/MP nº 12/2018, que institui as diretrizes gerais para promoção da 

educação para aposentadoria do servidor público federal dos órgãos e entidades que 

compõem o SIPEC; 

X - Resolução 22/2019 - CONSUP/IFRN (PDI do IFRN), que estabelece as ações e 

metas estratégicas para o ciclo de gestão entre 2019 e 2026; 

XI - Lei n° 14681, de 18 de setembro e 2023, que institui a Política de Bem-estar, 

Saúde e Qualidade de Vida no Trabalho e Valorização dos Profissionais de Educação; 

XII - Resolução 54/2023-CONSUP/IFRN (Projeto político pedagógico do IFRN), 

que sistematiza as concepções, princípios e diretrizes norteadores das práticas e das 

políticas educativas no âmbito do IFRN; 

XV - Lei n° 14.819, de 16 de janeiro de 2024 que institui a Política Nacional de 

Atenção Psicossocial nas Comunidades Escolares; 

http://www.jusbrasil.com/legislacao/97937/regime-jur%C3%ADdico-dos-servidores-publicos-civis-da-uni%C3%A3o-lei-8112-90
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Art. 4º A Política de Saúde e Qualidade de Vida no Trabalho no IFRN orienta-se 

pelos seguintes princípios: 

I – Valorização do humano como protagonista do processo laboral, conduzindo a um 

ambiente de bem-estar e ao êxito institucional. 

II - Promoção de um ambiente laboral em consonância às demandas de saúde dos 

trabalhadores, a partir de uma compreensão do ser humano integral, além do 

ambiente de trabalho. 

III - Valorização e reconhecimento das contribuições dos trabalhadores no 

cumprimento da função social da instituição. 

IV - Desenvolvimento e crescimento profissional pautados por critérios 

transparentes, justos e alinhados com a função social da Instituição. 

V - Promoção de ambiente integralmente seguro, que não ofereça riscos ao 

trabalhador.  

VI - Transparência e eficácia na comunicação da comunidade institucional. 

VII - Aprimoramento permanente das relações socioprofissionais proporcionando 

engajamento, respeito e cooperação. 

VIII - Organização do trabalho como fonte de bem-estar.  

IX - Qualidade de Vida no Trabalho como uma responsabilidade institucional 

contínua e tarefa de todos os trabalhadores. 

 

Art. 5 º A Política de Saúde e Qualidade de Vida no Trabalho no IFRN deve observar 

as seguintes diretrizes: 

I - Alinhamento com as melhores práticas de governança da área: as ações devem 

refletir as práticas mais atualizadas em saúde e de qualidade de vida no trabalho, 

incluindo diretrizes governamentais e recomendações de saúde. 

II - Monitoramento e avaliação contínua: as ações deverão ser monitoradas e 

avaliadas periodicamente, com indicadores específicos para assegurar que os 

objetivos estejam sendo alcançados. 

III - Ações integradas e colaborativas: ações conjuntas entre diferentes setores e áreas 

do IFRN, visando uma abordagem integrada para a promoção de saúde e bem-estar. 

IV - Foco em prevenção e promoção da saúde: ações preventivas e de promoção da 

saúde, alinhando a Política com uma abordagem de saúde integral. 
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V - Participação ativa dos trabalhadores: os trabalhadores devem ter oportunidades 

de participar ativamente das ações e iniciativas promovidas pela Política. 

 

Art. 6º A Política Institucional de Saúde e QVT do IFRN, seus conceitos, princípios 

e diretrizes devem estar alinhados ao planejamento da Instituição e subsidiar o seu 

programa, projetos e ações com vistas à Saúde e Qualidade de Vida no Trabalho. 

§ 1°. Os instrumentos e mecanismos de implementação da Política devem estar 

descrita no Programa de Saúde e QVT do IFRN. 

§ 2°. As instâncias responsáveis pela coordenação, execução, monitoramento e 

avaliação desta política devem também estar previstas no referido Programa. 

§ 3°. O financiamento para o programa de Saúde e QVT e demais ações oriundas 

dessa Política será financiado pela Diretoria de Gestão de Pessoas, por meio de 

recurso orçamentário gerido pela Coordenação de Atenção à Saúde do Servidor, 

contemplando todos os campi e a Reitoria.  

 

Art. 7º Deverá ser destinado um percentual da carga horária semanal dos servidores 

para participação nos projetos e ações vinculados ao Programa de Saúde e Qualidade 

de Vida no Trabalho. 

§ 1° Será destinado 5% da carga horária semanal de cada servidor para as ações de 

Saúde e QVT institucionalizadas.   

§ 2° Será incentivada a participação de todos os trabalhadores, visando uma cultura 

institucional de bem-estar contínuo. 

 

Art. 8º Deverá existir em cada unidade da instituição uma comissão local de Saúde 

e QVT com fins de operacionalizar ações que abarquem as peculiaridades de cada 

local de trabalho. 

§ 1° Será destinado 10% da carga horária semanal do coordenador da comissão local 

para a sua atuação nas atribuições previstas no Programa.  

§ 2° Será destinado 5% da carga horária semanal dos demais membros da comissão 

local para a atuação nas atribuições relacionadas no Programa. 

 

Art. 9 º Os casos omissos ou situações excepcionais que envolvam a aplicação desta 

Política serão acolhidos, apreciados e julgados pela Diretoria de Gestão de Pessoas 

do IFRN ou outra instância por ele determinado. 
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Art. 10. Esta Política entra em vigor na data de sua publicação. 
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